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Institui o "Banco Munici p al de órteses,
Próteses e Aparelhos Locomotores" para
atendimento à pessoas portadoras de defi-
ciência, e dá outras providências.
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Art. 12 - Fica instituído o "Banco Munici p al de 6r»

teses, Próteses e Aparelhos Locomotores", destinado a atender às
pessoas portadoras de deficiências, comprovadamente carentes.

Art. 22 - Considera-se carente , p ara os 'efeitos
dessa lei, pessoa com renda familiar equivalente a 5 salários mí-
nimos.

Art. 32 - O Banco poderá receber doa4es em es p é-
cies e de órteses, 'próteses e aparelhos locomotores, de pessoas
físicas ou jurídicas.

Parágrafo único - A recuperação, conservação e hi-
gienização dos aparelhos recebidos e o controle da distribuição,
observada rigorosa ordem de cadastramento com parcela reservada a
casos emergenciais, serão de responsabilidade da Secretaria do Bem
Estar Social.

Art. 42 - A doação de aparelhos será efetuada em
casos de deficiência irreversível, mediante apresentação de g

- Documento de identificação

II - Comp rovante de residência

III - Comprovante de renda familiar

IV - Solicitação médica do serviço de saúde públi-
ca com a classificação da enfermidade e especificação técnica.

Parágrafo úni*co - O empréstimo será efetuado por
prazo determinado obedecendo os mesmos critérios do p arágrafo an-
terior, só podendo ser prorrogado mediante comprovação da necessi-
dade de uso, através de atestado médico fornecido por 	 instituiçã9
pública.	 7
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Art. 52 - Em cumprimento ao 5 22 do art. 11 da Lei
Federal 8.069 de 13 de Julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), o Executivo estabelecerá normas para aquisição dos
aparelhos, a que se refere esta lei.

Art. 62 - O Executivo poderá firmar contrato com as
entidades assistenciais e filantrópicas para participarem na cons-
tituição e assessoria técnica para o funcionamento de oficinas de
recuperação dos aparelhos.

Art. 72 - O Executivo regulamentará a p resente lei
no prazo improrrogável de 30 dias, observado o disposto na lei n2
11.123 de 22 de novembro de 1991.

Art. 82 - As despesas com a-execução desta lei cor-
rerão por conta das dota4es orçamentárias próprias.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessiíes, em 27 de novembro de 1991.

Vereador ANTONIO/. RLOS ARUSO
Líder do RO... .
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JUSTIFICATIVA

A criação de um "Banco Municipal de érteses, Próte-
. ses e Aparelhos Locomotores" visa resolver uma das grandes difi-
culdades que a pessoa portadora de deficiência encontra, q ue é a
aq uisição de aparelhos, uma vez que o custo desses equi p amentos é
muito alto.

Tivemos oportunidade de observar, inúmeras vezes,
casos em que estes aparelhos deixaram de ser utilizados por seus
p ossuidores, por diversas raz ges, e q ue entretanto poderiam estar
sendo aproveitados p or um deficiente carente o q ue hoje não ocor-
rE.

Além disso, a lei federal 8:069 (Estatuto da Crian-
ça e do Adolesdente) determina que o Estado se res p onsabilize pelo
"atendimento", no sentido amp lo do termo, à pessoa p ortadora de
deficiência, até a idade de 18 anos, o que im p lica no aparelhamen-
to nos casos que se justifique.

Por esta razão, o Banco Munici p al estando autoriza-
do a receber doaç ges de toda espécie e cabendo ao Executivo o es-
tabelecimento das normas para aquisição de aparelhos, q ue poderá
ser com base no Fundo Munici p al para Atendimento dos Direitos da
Criança e do Adolescente esti p ulado na Lei n2 11.123 de 22 de no-
vembro de 1991, acreditamos q ue esta iniciativa estará abrindo ca-
minho para mais um avanço no sentido de se respeitar, atender e
integrar a pessoa portadora de deficiência.

Para tanto conto com a sensibilidade dos nobres pa-
res na aprovação desta propositura.
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PARE _ 0,. 8 6 2 DA C0MISS40 DE C0NSTITUIC40 E JUSTIÇA
SOBRE1r.0 P OJETO DE LEI 690/91

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
dor Antônio Carlos Caruso, pretende instituir o "Banco Mu-
nicipal de óteses, Próteses e Aparelhos Locomotores" e que
terá por destinação "atender às pessoas portadoras de de-
ficiências, comprovadamente carentes." (art. 12), prescre-
vendo o parágrafo 32 da proposta, "in verbis" : "A recupe-
ração, conservação e higienização dos aparelhos recebidos
e o controle da distribuição, observada rigorosa ordem de
cadastramento com parcela reservada a casos emergenciais,
serão de responsabilidade da Secretaria do Bem Estar So-

IIcial.

•

O projeto, como se vê, atribui funçOaes e
responsabilidades a uma Secretaria, com invasão de compe-
tência, já que compete privativamente ao Prefeito, na con-
formidade do art.69, inc. XVI, da Lei Orgânica do Municí-
pio, "propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre
criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefei-
turas, inclusive sobre suas estruturas e atribuiçôes;".

Não só aí, porém, esbarra a proposta no
problema da invasão, pois também são de iniciativa priva-
tiva do Prefeito, por expressa disposição do art. 37, §
22, inc. IV, dessa mesma Lei Orgânica, as leis que dispo-
nham sobre "organização administrativa, serviços públicos
e matéria orçamentária".

Não pode o projeto, por tudo isso, prospe-
rar.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em .13)(219.1.
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Ao nobrà Veránionio • CarlOs'Caruso:

• O PL. 690/91, de sua autoria,.	
•• . 	 . 	 .

'que  institui o Banco Municipal de rteses, pr5teksea e aparelhos

locomoores, .serí tido como REJEITADO, em virtaude da parecer pela

ILEGALIDADE da Com. de Constituiçío e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENIRIO, no praso de 30 (trinta) dias apcis a presente

notificaçlo, nos termos do art. 79 do R.I.

anum... no ...no résico d• CMSP, • •
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O presente projeto de lei visando instituir o "Ban-
co Munici p al de árteses, Próteses e Aparelhos Locomotores" para
atendimento à pessoa portadora de deficiência, tem como primeiro
fundamento o E 22 do artigo 11 da Lei Federal 8.069, de 13 de ju-
lho de 1990, que dispiíe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, que transcrevemosn

•	"Art. 11 -
g 22 - Incumbe ao Poder Público fornecer gratuita-

mente àqueles que necessitarem os medicamentos, próteses e outros
recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação."

Em decorrência do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, a p olítica municipal de atendimentos aos seus direitos foi
estabelecida na Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, em especial
no inciso 11 do artigo 22, q ue se refere a assistência social, em
caráter supletivo, para aqueles que dela necessitem.

Entendendo q ue o artigo 52 da Constituição Federal
d ispVe sobre a igualdade de todos perante a lei, ampliou-se o
atendimento social p reconizado a todas as pessoas p ortadoras de
deficiências, comprovadamente carentes. .

A atribuição de funçOes e resp onsabilidades no for-
necimento dos aparelhos deve ser afeta a órgão que mais se identi-
fique e esteja aparelhado para cumpri-las, de modo q ue o Poder Piá-.
blico mencionado no E 22 do artigo 11 da Lei Federal 8069/90, exi-
ge primeiro a existência de um diploma legal que o autorize, e não
entendemos como invasão de competências privativas ou quebra da •
harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo essa disposição res-
saltada, mas como agilização da execução da Lei.

é voz corrente e sabedoria popular que muitas leis
f icam no papel, sem aplicaç go prática ou a es p era de regulamenta-
çiíes ou complementaç go por outras leis, criando expectativas e
frustando os cidadãos que vislumbram uma es p erança com seu adven-
to. Nossa intenção em nossos projetos é ter diplomas eficazes e
eficientes, para não ficar no p rincí p io de que o Legislativo, le-
g isla, e o Executivo, executa. Mas executa, quando ?

Sendo a intenção dos nobres Vereadores,. ao legisla-
rem, garantirem o real exercício da cidadania, é de se acolher o
presente recurso, rejeitando o citado parecer pela ilegalidade,
prevalecendo o espírito da lei acima de qualquer outra decisão,
uma vez que compete, nos termos regimentais, a apresentação de
emendas ou substitutivos pelas Comissnes ou nobres p ares, q ue pos-
sam a vir, se necessário, sanar o motivo impeditivo apresentado

d/
pela Comissão de Constituição e Justiça.
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Ver ador ANTONI f. - . um. ,	 X0Á-J7;0	 .

Sala das Se sOes, em 04 dSala das Se sOes, em 04 d /'	 -iro de 1992.

Ver ador ANTON

riro de 1992.
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Vereador ANTONIO

1DEFERIDO.

r,nn	 *

J3	 REQ.O(S/PROC)REQUERIME•TO "D \' 13-0435/92-9,

Requer a retirada e arquivamento do Pro-
. jeto de Lei nfi 690/91.

FRESIDEN E'FRESIDENÁE'

Requeremos à Douta Mesa, nos termos dos artigos
223 7 IV e 274 7 III, "a" da Resolue;:ão 2/91 (Regimento Interno), a
retirada e arquivamento do Projeto de Lei nA 690/91 7 que institiii
o Banco, Municipal de órteses, próteses e aparelhos locomotores pa-
ra atendimento às pessoas portadoras de rEvFici gncias, de minha au-

.	 tarja.

Sala das SQU r-1 .5£2 ,', 7 .1.4:-,IrdirgyNto de 1992.
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